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LUSTRíSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COil§SÃO ESPECIAL DE LICITÂçÃO
DA PREFEIruRA i,IUNICIPAL DE ITABAIANA - ESTADO DE SERGIPE

TOÍI|ADA DE PREçO N" . ú71Ãm

cosrA E slLvA sol-uÇÕEs E coNsuLToRlA ME,

pessoa jurídica de Direito Privado, rnscrita no CNPJ sob o ro 32.264.588/0001-87, com

sede e foro na Av. Jorge Arnado, no 1565, sala 04 e 06, Bairro Jardins, CEP: 49.025-330,

Arac4r.r/SE, representado poÍ sua sóci/adÍúnistradora MARIA DE FÁTIMA COSTA E

SILVA brasileüa solteir4 empresári4 poÍtadoa do RG n" 339.885 ? üa SSP/SE e inscrila

no CPF sob o n" 0ã.353.378-35, com endereço eletrôÍnco

(costaesilvaconsultoú@outlookpt) e com telefone n' (79) 9.9822-8145, por uterm&io do

seu p 11!9[ que esta subscreve, com procuração ut atra,xo, escritório profusional situado

na Rua Pedro Paes M n' 126. Bairro Suissa- CEP: 49051 -040- AracaiúSE- com

no 79 9 9 0

onde recebe as notificações de praxe, venr, à presença dessa Doúa Comissão de Licitação,

oferecer, com furdamento no aÍigo 41, §l'da tri n.'8.666/93 a pÍ€sente IMPUGNACÁO

na conformid"rte ílâs razõ€s que seguem

Avenida Júge Anado, no1565 - Bdrro Jardns
Maria de Fáüma cosâ e §lva Conslitoíia - CNPJ: 32.24t.586/000147

Contato: (79)99í 3G8247 - 3065-9590
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I. PRELIMINARMENTE

(Da Tempestividade e Da Legitimidade)

1. E de se assinalar que a pÍesente insurreição encontra-se

IT,MPESTM, urna vez que protocolada mais de 05 (cinco) dias úteis anteriores a dala da

abertura da licitação, qual seja 08 de setembru ile 2O2O, às 09h00min, na Rua Francisco

Sentos, 160, centrú, 2' endar, Itebeiana/SE, conforrre preceitua o drspositivo do artigo 41,

§l', da Lei n" 8.666/93:

AÉ. 41. A AdminÉtração nfu podê descÜnprir as notÍms e
condi@es do edital, ao qual sê acha estritarrenie vinculada,

§ Ís Qralqrer cildb é páÍtê legÍttrm para inp{rgnar edital dê
licataÉo por iregularilde nâ aplicaçb dêía Lêi, dêvêndo
pÍotocolar o pedilo até 6 (cinco) dias úteis anbs dâ data fixda pa?a
a abeÍtura dos envelopes de habilitação, dêvendo a AdministÍaçtu
julgar e íêsponder à imptgnação em até 3 (tÍês) dias úteis, sem
píêiútso dâ Íaclrldde prevista no § ír do art. í í3.

2. O insigne jurista Carlos An Sundfeld, invocando o aíigo 5",

inciso )OOtrV, alinea'a' da Magna Cart4 defende a possibilidade de qualquer pessoa ffsica

ou jurídica" impugnar o edital, pois citado dispositivo gaÍante o direito de peição aos Poderes

Públicos, ern defesa de direitos ou contra rlegalidade ou abuso de poder.

AÍt. 5P (...)

XXXV - são a todos assegurados, indepêndêntê.nente do
pag rEnb dê taxas:

a) o dirc,ito dê pêtição as Podees Riblicos em dêfêsa dê

dirêibs ou cont a ilegEliddG oü Suso dê podec

3. Trarando-se, no presente caso, de defesa de direitos

constitucionais e legais relativos a interesse da empresa impugnante, patente está a

legitimidade.

Avenida Jorge Amado, no1565 - Baino Jardns
Maria de Fáüma Coúa e Silva Consltqia - CNPJ: 32.261.588/@01-87

Contato: (79)gO l 30-8247 - 308$9590
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ll. DO PRAZO PÂRA RESPOSTA DA II'TPUGNAçÃO

4. Como Íegra, a impugnação ao edilal não tem efeito suspensivo

em relação à realização do certanp. Mas é obrigação da comissão de licitação respondê-la" no

prazo nÉxirno de 03 (três) diac úeis, contados da sua interposição junto à AdministÍação

Públic4 conn determina o §l', do artigo 4l dalei n.' 8.666193

AÍt. /tí. A Administra@o nb podê dêsc{mprir as normâs e

condições do edital, a qral se acha etitaauúe vkrcrlada.

§ í' Qualquer cidâdão é paÍtê lêgÍtinE para ampügnaÍ edital dê
licitaÉo poI irrgularidde na ay'icação desta Lei, devendo
probcolar o pcduo até 6 (cinco) dias úteis antês da data Íixada
parâ a abêÍtrra dos envêlopês de hatÍlitação, dÊI30de-f
lclpiqil@fu tuhar e msoonder à irurcn*tu ern até 3 ÍtÉsl
d!êtliEig, sêm pEiúízo da raclrtddê pnvista no § l'do aÊ 113.

5. No câso em concreto, a inpugnação está sendo interposta no dia

l2lOS/202O (quarta-feira), ou sejq antes do 5" (quinto) dia útil que antecede a teúizag'ão da

tornada de preço n' $712020. Dessa form4 a comissão de licitação deverá apÍesentaÍ

respostq no nriáximo aré o dia l7l08l2D2D (terceiro dia útil após o prolocolo da impugnação),

sob pena de invatidaçáo do certâme, pois, diante do silêncio restará inviável a formulação

adequada e saisfarória das propostas.

6. Isso por que o silêncio injustificado da AdministÍação Pública

cúúeirzl- omissão abusiva, pois, além de restringir a conpetirividade do certame, ainda

ofende o interesse público, afrontando o pnncipio Constitucional da Publicidade, cuja

finalidade é Cribuir transparência e permitir o controle e fiscalização do Estado por toda a

coletiüdade.

7. OutÍossrrl a pÍesente impugnação deverá ser respondida por

esÍa comissão de Licitação até o dia L1t08lzo2Íl (scgunda-feiIa), na forma do §l' do artigo

4l da Lei n." 8.666193, sob pena de instauÍar- se a ilegalidade, com a coru;eqüente anulação da

Avenida Js@ Amado. nol565 - Bàno Jardns
Maria de Fáime Coda iSv" Cr,s,ftcia -CNPJ: 32 2ô1-58Ü(x)0147

ContÉÉo: (79)9913G8247 - 3085-9590
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Tonnda de Preço n." OO7|2O2O

I!I. DAS RÂZÕES QTJE MOTIVARÂÍú A PRESENTE !ÍI'PUGNAÇÃO

8. Tralâ-se de Licitaçâo que será reali,ada na npdalidade Tornada

de Preço, Tipo Técnica e Preço, cudo objeto foi Êacionado, a saber:

al ContataÉo de Empresa especializada paÍa elaboÍaÉo de

Plano de Redperaçáo de Árrea DêgÍadadâ (PRAD) para lixão ao
"céu aberto" Lixão TerÍa Drra

9. Ocorre que, o inpugnante ao tonrar conhecimento do Edital de

Tonrada de Preço n.o ú7 /2020, e analsar detalhadamente os sels terrros, observou a

exrst&rcia de questão que se continuada poderá afrontar sobrernaneira os pressupostos legais

insertos na Lei n.' E.666/93.

10. Em Direito Administralivo, em especial as disposições do artigo

37 da Constitúção Federal de 1988 que giza A administração direta e indiraa de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muntcipios obedecerá aos

prirrcípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência... coúecido

por muitos conn LIMPE, sendo assim principios o<trinsecos a todo ato administrativo ao qual

está vinculado a Adminisraçâo Pública que o emân4 observa-se que os reqúsitos da

legalidade esú sendo tolhido no caso trazido a lide.

11. A licitação constitui um procedinrnto que se destina

precipr.ramente, e a selecionaÍ a proposta nuts vantajosa paÍa a Administração, Pública

gaÍantindo aos potenciais contratados o respeito aos principios insertos no artigo 3." da Lei n."

8.6ÉÉ,193'.

AÍt. f A lbilâçb dÉtina€ê â gafanüÍ a obsêlvância do

princlpb constitrcirnal da ismonúa, a sCêçáo da PloPosta lnais

vütarosa Perâ a dminbltação e a pÍomoção do

desenvolvirento nacirnal 3ustêntávêl ê sêrá prcGessada e

ju§da em eíÍitâ coníoÍmidade com os pÍincípbs básicos dá

legdilade da ftrpÉsoaliddê, da nDralilâdê, da iguaHdê, da
Avenida Júge Amedo, no'!565 - BdÍÍo JaÍdns

Maria de Fâima Cosia e-§lva Cons,ltoria - CNPJ: 32 24t 588/0001-87

Conteto: (79)9913G8247 - 308í9590
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Frblbidde, de Ptobilâde adnÚnistrativa, da vincÚl*ão Ó
instüÍEtto col'lvoca6rb, do julgarcnb olDctivo ê dos que lh€§

s& corÍêlatoa.

12. Dessa form4 todas as vezes que são avenguadas irregularidades

oumq;rmitemquepossamviramacularocarátercompetitivodalicitação,cabeaparte
interessada côntestar os termos do edital'

13 Nesse diapasão, é que o impugnante vem fornralmente

impugnar o item 9.2, l2-5 1, 12-5.3'2, l2'5 3 - 9, mais precisamente

DA OUAUFICAçÃO TÉCt{tcA oA ÉXPERT]SE OBJmVA DA

EiIPRESÂ.

Os li:italtê3 que deciarcrn PeÍtbaps aPrEêntaÍ c acguhtes

dodÍÍêrtos: (9.2)

a) tlrm série de d@lnsúos' tais qÚaB, contratos, notas fiscais

e planos pan elaboreçtu dê PRAO iá erGrtdos'
b) (12.5.3 - 2) ÂssbtÊnte Social

AortsênEáo de O e a .te.idoc doü ca,tilôG!- de êLborâçe

de PRÂO.

14. A exigência estabelecida no subitem acima destacado -, que

impõe ao licitdrte apresentar at€stado de que êlrhoror Phno dê nêcrnerrcÃo dê Ar€f,

Ileor:rdrde de I irlo eo Cérr ÀheÉo - não pode prosperar'

15. Como se percebe, o edital exige a cônprovação de execução de

serviços de Projeto de PRAD, mas nâo especifica qual o tipo de PRÂD' smdo que desta

forrm abrange vários tipos de PRAD, ex: PRAD de Jazidas' de queimadas' de Carcinicultur4

que fogem totalmente da frraliadde do certanre' ou sej4 uma empresa que realizou um PRÂI)

áe Carcinicultura queimadas ou jazidas conro exemplo' dos quars não se tem a rne§ma

conrplexidade que um PRÁD de lixilo ou requalificação de alerros' ou seja' o Edital e o

Ternro de Referência nada menciona quanto à especificidade de ser da área de Resíduos

sólidos donÉsticos, ou similaridade de outros serviços com grau de conplexitlade IGUAL

oUSUPERIoRcomoProjerosdeAterrosSanitárioscontrariando,assimo§3odoartigo30

flu

da Lei 8.666/93
AveÍridaJúseAmado*If;"u-;l'ili j."l$"*B,ooo1-87

MaÍia de Fárima cosra e,üi.t?liu|t 
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Art. 30. A docu]fEntaçb rclrtivâ à qualificaçáo técnica lilÚtar-
sê-á â:

§ 39 SeÉ semplê dmitlla a corpÍovaçtu de aptirão atÍavés
de cêítk tiês ou âtêstados dc obras ou sêwiços similarcs de
coínpbridade tecnológi.:a ê opêracaonal equivalentê ou
superbí.

16. A rnobservância da norrna acima loma a licitação

irrenedravelmente üciosa, ao criá-14 Íssegurou o ac€sso e a competrtiviÍlâ.le do ccrtame de

pÍoponentes que não tem a qualificaçilo técnica especificada, podando trazer prejrrí265 36

Mmicípio. Cabe a Adminisração Pública aceitar os atestados fimdados na similitúe do

PRÁD de Lixão, ou requalificação de atenos pois os objetivos são os rnesmos do certanp.

17 . Assiq úrma-se que a finalidade da nonna é a comprovaÉo de

capacitaçâo técmica operacional dos participantes do processo licitatório, não há de se falar

em limitar ou ceÍceaÍ a liberdade de participação nas licitações, mas pÍúa que o serviço seja

rcalizaÀo dentro das qualificações técnlcas inerente ao Plano de RecupeÍaçi[o de Lrea

Degradada de Lixão ao céu aberto. Importante trazer à bail4 alguns julgados Íec€ntes que

coadunam com este eÍrtendi mento:

UCÍTAçÃO - Agrâvo dê tnstrurÊrto - ilildâ.fo dê Sêgurença -
itinuchb dê Piãssununga - hsurgârcia conEa dêcEb que

defeÍiu e liíirar, para o fm de suspêírdêÍ o Píegtu Pt€sênciel n'
$1m17 - Banutenção do dêciqm - Exigàcà dê qualificação

téGlli:a nb condiz€íitê coíÍr o oucao licido - PÍêgão Prccencial

n' 33fi1017, íêâli2ado peb iluni$palidde, yisando cô.ttÍatâÍ

€mpíêsâ para píêattção de scrviços dê colcÍta, tr sporb,
úataÍsrto e disposkÉo final de rcslduos s|íEdos dos serviços

de saide dos Grupos A (42, Â3 e ÂQ, B e E (RDC gt6r0,l da

ANVISA) - Edital do ceÍterE quê trâz exEàlcia de audíicaçáo
Téorica ap€nas com ,elação aos reslduos dos Grupos A ê E
(RDC 306rlt4 da AM/lSAl - Presença do frtrrus boni juÍÊ Pda a

nEnubrção da lininar - Decisão nranüda - Recalrso inPmvido'

OJSP; Agravo dê lnstunÉnb 2í85851!{8-2017.8.26.d1@;

Relíor (a): Rebouças dê CaÍvalho; Órglfo Julgdon !l' Câmara

dê txÍEato Príblho; Foo dê PiE3sünunga - 3! Vara; Datâ do

JúlgaÍrÉrto: l8ríUãtl7; tlata de RegisilÍo: í8rí0/ã)17)

Avái& Jdge Ànado, Íroí565 - BdÍÍo Jddns
Maria de Fáima Cosía e SiÚa Cmslitoria -CNPJ: 32.26t1.588/0001-87

Conrato: (79)9913G8247 - $8í9590 w
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18. A qualificação por capacitação teorica operacional, busca

avaliar tão sonrente se a pÍoponente possui meios técnicos administraüvos, somados à sua

qualificação Füanceir4 que por ora deverá também ser conprovad4 para fazer todo o

processo de operacionalizar. Como por exemplo: Proleto de Sislenm de Drenos de Chorume,

Sistema de Drenos de gás, Sistema de Capta$o de Águas Pluviais, das qtmis qualquer tipo

de PRÁD não contempla essas especifica@es técfiicas, pdendo t@et ao Múticipio
prejuizos na hora da exeanção do projeto por não tet exryfiises quanto ao objeto do

cef tame.'

19. A título exempliÍicativo, nos rnoldes conn se enconrra hoje o

edital, poderão ser criadas situações absurdas e irregulares, corno poÍ exemplo, uma licitarte

que nâo tenha realizado um projeto de Aterro Sanitií,rio que é mÂis complexo que o PRAD de

lixão ou o próprio PRAD de lixão a céu aberto.

20. Neste sentido cabe destacar a lição de Marçal Jusren Filho: ',4

Adninlstraçb apenas esló utoriztfu a 6t4belccer aigêncios qtos a evidenciar a

uecuçb anterior de ob|do shnila/, 12" ed, Dtulaltca, 2M8, p 431/432)."

21. Arnda sobre o tenr4 o Ihstre Dortrinador afirma: "Senpre que

aabelecer aighcia rqt iva fuvaá. apr6erú@ Íurrdon enlo t&nün-cündfuo

sorbÍdeio. Dew evfulenciot moÍivos t&tiz,os qae cotútzan à simitiudc enlrc o obido

solicitodo e a qigêncb corlstarrte do eüol"

22. Dessa fornra, o procedimento licitatório na forma atualmente

redigrd4 no item 9.2- Capacitação Tecnica - OPERÁCIONAL, não pode prevalecer, pois

alija do certanc, de forma rnjusificável a participaçiio de inúnreras empre§âs portadoras de

atestados de serviços de PRÁD de fornn genérica, que seguÍamenle niio possuem capacidade

técnica suficiente paÍa o(êcutÍtÍ o objeto pleiteado de forma sarisfatória

23. Quanto e exigência de Assistente Social item (12.5.3-2) em um

senrço técruco conro o Plano de Recuperação de Area Degradada de Lixão a céu Aberto, úo
procede, pnÍneiro que o lixão Terra Dura de Itabarana já está com as alividades encerradas

desde 2019, não tendo neste moÍrento catadore§ em atiüdade no lixão, e pelo que consta nos

próprios autos do Processo n" 201352101584, o Municipio já prestou o assistencialismo aos

catâdoÍtes no ano de 2018 quando foi rnaugurado a cooperdiva de reciclagerq do qual o

próprio mrmicipio doou o teÍreno paÍa a costrução da coopeÍaIiv4 fomeceu cestas básicas por

Avenida Jorge Amado, no1565 - Bdno JarÓns
MaÍia de Fárma co*_e_?[ie?ilül?li 
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um período, realizou vacinação aos nrsmos, ajudando aos catadores à inserção no mercado

de trabalho e a sat de situação degradante que üviam anteriorrnente.

24. Neste ÍroÍnento a Assistente Social nada somaria para o Projeto

Técnico, pois as medidas metigadoras já foram realizadas, só onerana o PÍojeto neste

Íromento. No rnais, a exigência abusiva da Assistente Social possuü certidão de elaboração

de PRAD de I a 6 partcipações, sendo que é função totalmente atípica deste profissional que

nem se quer pode emrtiÍ ART de serviços técmcos estrúurais ou obÍas, segrmdo o CONAMA

a elaboração tem que ser feita por Respomável Técnico, Engeúeiros, Geólogos, Biólogos,

sendo claramente abusiva esta exigência sem fundamentação legal Nenhuma empresa de

Consultona Âmbiental possuem em seu quadro Técnico uma Assislente Social, ou sej4 esta

eúgência compÍova que está sendo "dtecionada" ou dificultando o acesso dos proponantes,

já que não se trda apenas de nrenor preço, também se conta a técnica.

25. No tocante ao item 12.5.3 - 9, da exigência de Advogado no

Corpo Tecnico, não se tem notícias de Advogados que tenham CAT ou Certidões de PRÁD

de Lixão, ou que exista essa EXIGÊNCIA em qualquer outra licitação rcali.;:dLa no Brasil.

Para terÍros de par'aÍnetros quais as especificações técnicas exigidas para tats, conn já

mencionado no paÍágÍafo anteÍioÍ, este profissional não poderia ser o Responsável Ternico

pela elaboração de um PRÂD, pois não poderia emitir ART ou ter o Acervo Técnico, que é da

coÍnpet&rcia do CREA, e nâo da OAB, bastaria apenas está inscrito no Conselho da Ordem

Assim tamMm como o Bacharel de Direito, que apenas atuariam como equipe de apoio

administrativo não podendo emitir nenhum laudo técnico que impactaria o projeto esúLúuÍal

técnico.

26. No entanto, na prática, o que se observa é um núnrero

consid€rável de exigências desproporcionais e ilegais, o que inviabiliza a participaçâo de

diversas enpresas interessadas, restringindo o caráter coÍlp€titivo do certame.

rv. coNcLusÂo

27. FACE AO EXPOSTO, ern que pese o respeito do IÍnpugnante

por esta Comssão de Licitação, requer-se seja a presente IMPUGf{AçÃO JULGADA

PROCEDENTE, com efeito reüsional dos itens: 9.2, 12'5.1, 12 5.3'2, 12.5.3 - 9' a fim de

Avenida JoÍgE Amado, nol565 - BaiÍÍo Jardins
Marie de Fáima Costa e silva ConsdtoÍia - CNPJ: 32.264.588/0001-87

Contato: (79)9913G8247 - 308!9590

w



c"úk" álá)a."a

_ J-,\
Ar,i" í-oú,ü

óós Coutinho
E no 6,639

a,

que o edital da Concorrência Pública n-' 007|2O2O seja retificado com vistâs a sua adeqruçâo

aos preceitos da Lei n.' 8.66d93.

28. Requer ainda seja determinada a rcpublicação do Edital,
inserindo as alterações aqü pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme

preceitua o drspositivo legal do § 4", do artigo 2l da Lei n" 8.6«193.

29 . Encaminha-se cópia do Processo Licitatórlo no

O14/2O2O, Edital - RDC Eletrônico n" OO2/2O2O, que será realizaÀo rc üa l7lO8l2O2O na

Prefeitura de São Lourenço da Mata/PE do qual o Objeto é o mesmo deste certanre, o Plano

de Recuperação de Área Degradada de Lixão Desativado e execução do nrsmo paÍa que a

Comissão de Licitação possa fazer a coÍnpamção e venficar as cláusüas abusivas estipuladâs

na Tomada de Preço n' 007/2020 do Mrmicipio de Itabaian4 e toÍnar coÍno parâmetro o corpo

técmco exigido para a realização deste serviço dentro da legalidade.

PEdC DEFERIÍTIEI{TO.
Itabaiana/SE, l2 de agosto de 2020-

aeÍdo G
OAB'S

Avenide Jdge Amado, no1565 - Báno Jardns
MaÍia de Fáima Costa e Silvâ CmsLdtoÍia - CNPJ: 32.26'4.58U0001-87

contato: (79)991 3G82't7 - 308t9590
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Advocecia & Consultoria JurÍdica

PROCURÂÇÃo

OUTOf,.GANTE: COSTA E SILVA SOLUçôES E CONSULTORIÀ ME , PCSSOA i'rídi.' dC
Ditcito Privedo, irrscrite uo cNP-l/\{F son o ,o 32.264.568/0001-8?, com sedÊ c foro nr -\v.
Jotgc àmedo, no l-5ó5, sala 04 c 0ó, Berrto Jerdins, CEp: 49.02S-330, ÀÍeEatu/SE, ncstc 1ro
tcprcscatedo poÍ su^ sócie/edministrrdoÍ.i NL\RIÁ DE FiTI\Ít COST.\ E SIL\,,1,
bresilcire, soltcirr, cmptcsÁria, rnscntr no cPF/\{F sob o no 025-3s3.3?8-3s, com endercço
cletrônico (costacsJreconsulrorra@ourlool.pt) c coa tclcfonc n" (79) 9-9g22-gla5.

ouroRGÁDoS: RIc^RDo GoEs courlNHo, brasilciro, dir.orciado, edvogado insc.to
na O-\B/SE sob u." 6.ó39, com cndercc<.r clctrônico: lic ardocoutinho.adt@hotmeil.com, e

cscrrtóÍio ptofissional situ.ldo na Rua Pedro Pacs l\Ícndoncr, n" 12ó, Barrro Surssa,
-\rac aiulSE, CEP: +9051-040

.QbjCIo, rcprcscntrr r Outotgante, ptomovcndo a defesa dos scus direitos c intcrcsscs,
podcndo, parl trnÍo, propor qurisqurt eçõcs, medidas rncidcntais. erompenher os p(occssos
admlnistratitos c/ou iudrcrars cm qualquer luizo, Instância, Tribuael, ou Rcptrtrção Pública.

Podcrcr: poÍ cstc instÍuíncoto patticular de procutação, constituo mcu bastrntc
procuredorcs os outorgedos, conccdcndo-lhe os podcrcs inctcates da cláusule ld jdirid tt
axlrat p[r^ o foro em gcrel, podcndo, pottrnror promovcr guàsqucÍ mcd.idas iudicieis ou
admio i s tretirrs, assioaÍ ÍcÍnro, ofcreccr dcfese, dircta ou indirctr, iotcrpor tccursos, aluizer
açôcs c conduzrr o tcspcctiso p.occssor soircrtar, ptovidcncier c rcr a..sso r documeotos dc
quelquet nxtuÍczr, scndo o prcscotc instrumcnto de mendato oncíoso c contrarual podendo
substebelcccr Éstc a outÍem, com ou sem rcscn'es de podcrcs, daodo tudo por bom c r.elioso,
a frm dc pretrcer todos os demars atos nccessirros ao ficl destmpcnho dcstc mendato.

Poderat Eepcclficor: .\ prcscotc pEocuÍaçio outorgr ao Ádvogado acime dcsc.ro, os
podcrcs cspccitis petl tcccbcr citação, confcsaar, ÍcconhcccÍ a proccdência do pcdido,
tr.Esigir, dcsioti., rcouociâr âo diÍcito eobrc quc EG fuads r eçlo, fiÍEaÍ
conprooicaoc ou acotdol, tcccbcr valorcr, ÍGccbcr c dar quitaçio, lÊya[tar ou rÊccbcÍ
RPV c ÂLVÀRÁS, EsticiD-ru--rLiyrccqtc cp ôroccs.oÉ licitató.io3. pcdiÍ r iutriça
gretuitâ ê aaaiúâÍ dcclereçâo dc hipooeuficiêncie ccoaônice, cE coDÍoÍEidadc coE t
rorna do âÍrigo 105 de Lci l3-105/2015-

-\racaiu/SE,20 dc jutho dc 202(]

rtutí,. nt.EOSTA E SIL
-[,L--.^ :d,6 zÍàt;
vA soLUÇÕES E CO|TSULTORIA ME.

Rue Pcdro Pacs NÍcndonça, n" 126, Britro Suissa, Àracaiu/SE, CEP: 49051-040
CoNTAT(X: (i9) 9-910rnm Rrc.4RDO|:OWINHOÁDqAEOrM L.COÀ./


